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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção preventiva, corretiva e fornecimento de peças para os veículos do Fundo Municipal de 

Saúde de Mojuí dos Campos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste TR: 
 

LOTE 1 – VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA 

     

OBJETO/DESCRIÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO REF. 

QTD / VALOR 

ESTIMADO 
 MÉDIA  

 VALOR 

TOTAL   

•MOTO HONDA/XLR 

125 

Ano 2002  

 

•MOTO 

HONDA/NXO160 

BROS ESDO 

Ano 2019 

1.1 

SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA 

HORA/ 

TRABALHO 
50 

 R$    

111,25  

 R$        

5.562,50  

1.2 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS  

% 

DESCONTO 
R$ 12.000,00 8% 

 R$       

12.000,00  

   R$                         17.562,50  

LOTE 2 – VEÍCULO TIPO ULTILITÁRIOS 

•RENAULT/MASTER 

MICRO ÔNIBUS - Ano 

2022/2023  

•RENAULT/MASTER 

AMBULÂNCIA - Ano 

2022/2023  

•FIAT/ESTRADA 

AMBULÂNCIA 

 Ano 2022  

•GM/S10 2.8 - Ano 2000  

•CHEV/MONTANA 

RAYTEC 

AMBULÂNCIA - Ano 

2020  

•CHEV/MONTANA 

RAYTEC 

AMBULÂNCIA - Ano 

2019 

•FIAT/TORO 

FREEDOM MT D4 

 Ano 2017 

•MMC/L200 TRITON 

GLD 

 Ano 2017 

•MMC/L200 TRITON 

GLSA 

 Ano 2023/2024 

•MMC/L200 TRITON - 

Ano 2024 

•MMC/L200 TRITON - 

Ano 2024 

2.1 

SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA 

HORA/ 

TRABALH

O 

560 
 R$    

249,50  

 R$     

139.720,00  

2.2 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS  

% 

DESCONTO 
R$ 280.000,00 8,25% 

 R$     

280.000,00  
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   R$                       419.720,00  

LOTE 03 – VEÍCULOS TIPO LEVE 
•FIAT/ UNO 

ATTRACTIVE 1.0: Ano 

2019 

•FIAT/ MOBI LIKE: Ano 

2022 

•FIAT/ MOBI LIKE: Ano 

2022 

•FIAT/ MOBI LIKE: Ano 

2022 

•VW/UP TAKE MCV: Ano 

2018 

3.1 

SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA 

HORA/ 

TRABALHO 
300 

 R$    

198,75  

 R$       

59.625,00  

3.3 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS  

%  

DESCONTO 
R$ 80.000,00 8% 

 R$       

80.000,00  

R$:                       139.625,00  

 

                                                                                                  VALOR TOTAL                             R$:                      576.907,50 

     

 

Valor total da contratação é de R$: 576.907,50 (Quinhentos e Setenta e Seis Mil e Novecentos e Sete Reais 

e Cinquenta Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima em anexo. 

1.2. A justificativa para contratação encontra - se no DFD – (Documento de Formalização de Demanda). 

1.3. Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, não houve manifestação de interesse de órgãos 

ou entidades a participar desse sistema de registo de preço, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste TR: 

1.4. O prazo de vigência do contrato será de até 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

1.5. Dados da Unidade Orçamentária Compradora: 

1.5.1. Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, com CNPJ Nº 17.738.256/0001-01, sediada na Rua Lauro 

Sondré, s/nº, Bairro: Esperança – CEP: 68.129-000, Telefone: (93) 3537-1122, E- mail: 

financeirosemsa@mojuidoscampos.pa.gov.br, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Saúde 

Sr. GLAYTON JEAN DA SILVA RODRIGUES, nomeado pelo Decreto nº 004/2021, brasileiro, portador 

do RG nº 4333944 PC/PA e CPF: 751.391.202-59, residente e domiciliado na Cidade de Santarém, Estado 

do Pará.   

1.6. Fundamento Legal:  

1.6.1. O objeto desta contratação se enquadra na Lei Nº 14.133/2021, e o Art. 36 do Decreto Municipal 

nº.14/2024 PMMC. 

 

2. DO OBJETIVO 

2.1. Suprir a Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Mojuí dos Campos/PA, com o Registro de 

preço para futura e eventual contratação de empresa especializada nos serviços de manutenção 

preventiva, corretiva e fornecimento de peças para os veículos do Fundo Municipal de Saúde de Mojuí 

dos Campos, para possibilitar a manutenção de atividades administrativas decorrentes de necessidades 

permanentes ou prolongadas, conforme melhor especificado no ETP. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item específico 

do ETP, anexo deste TR. 

3.2. A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual vigente. 
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3.3. Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos no 

orçamento de 2024. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, anexo 

deste TR. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 

que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares 

com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho;  

5.2. A contratada deverá fornecer mão de obra preventiva e corretiva especializada para veículos leves, 

utilitários, micro-ônibus e motocicleta com equipamentos necessários.  

5.3. A empresa contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que executarão 

não arcando a Prefeitura Municipal de Mojuí dos Campos/PA com qualquer ônus em caso de acidente.  

5.4. Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de acordo com a solicitação 

do contratante (que poderá ser por ordem de serviço ou e-mail) e a orientação/fiscalização dos fiscais de 

contrato, estando o veículo disponível no período conforme necessidade e as condições contratuais, devendo 

a contratada estar sujeita a fiscalização e orientação da secretaria municipal de Saúde de Mojuí dos 

Campos/PA. 

5.5. Para pagamento, será contabilizada a hora a partir do momento em que se inicia o serviço no local 

designado (área patrimonial do Contratado), não sendo contabilizada a hora em função dos deslocamentos 

até o local da prestação do serviço, bem como qualquer tipo de interrupção não solicitada pela Administração, 

ou seja, a medição será efetuada pelas horas efetivamente trabalhadas pelo responsável pela fiscalização dos 

serviços e acompanhamento dos empregados da contratante.  

5.6. Ressalta-se que, o Fiscal do contrato irá avaliar a razoabilidade das horas necessárias para a prestação 

do serviço. Caso haja divergência, o contratado deverá comprovar as horas efetivamente trabalhadas, sob 

pena de serem suprimidas.  

5.7. Os requisitos para contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos pela contratada 

de comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada através de atestados de capacidade técnica 

profissional e operacional.  

5.8. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, através do Sistema de Registro de Preços.  

5.9. Para a realização dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título 

de habilitação, nos termos do art. 62, incisos I, II, III e IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 
6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

6.1. A contratada fornecerá toda a infraestrutura necessária para a prestação dos serviços, que após o 

diagnóstico apresentará o orçamento ao fiscal, afim de que o serviço possa ser prestado, num prazo máximo 

de 15 (dez) dias corridos, a partir da apresentação da demanda.  

6.2. O serviço será prestado de segunda a sexta – feira, em horário comercial e, excepcionalmente, aos 

sábados e feriados. 
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6.3. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 

junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

6.4. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste TR e na proposta; 

6.5. O recebimento provisório dos serviços não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

6.6. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Saúde; 

6.7. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 

CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 10 (DEZ) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

6.8. Somente após a verificação do enquadramento dos fornecimentos com as especificações definidas neste 

TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 

a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 

exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 

satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 

14.133/2021; 

6.9. Será recusado serviço deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

6.10. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 

defeito, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, 

sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

6.11. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

7.2.  A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

7.3. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 

aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

7.4. A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a Contratante 

ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, isentando a Contratante de 

todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos 

seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

7.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Termo 

de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da Contratada; 

7.6. A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, 

tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da Contratada 

para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato; 

7.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 
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7.8. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Contratante, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da Contratante; 

7.9. Acatar todas as orientações da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas; 

7.10. Manter durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.11. Executar os serviços solicitados neste termo de primeira qualidade; 

7.12. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do serviço e prestar 

prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

7.13. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

7.14. Fornece o objeto de acordo com as especificações;  

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre 

o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciária e acidentária 

relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos;  

III - Dar garantia mínima do objeto, de acordo com a Lei.  

IV - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;  

V - Executar as obrigações assumidas por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não 

prevista em edital e no contrato. 
VI – Responsabilizar-se pelo transporte do veículo até o estabelecimento/local onde será executado o serviço, 

inclusive pelos gastos oriundos desse deslocamento (combustível);  

VII - Comprovar as horas efetivamente gastas na prestação de serviço para fins de medição e pagamento, sob 

pena de exclusão daquelas que o fiscal considerar excessivas; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 

8.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

8.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

8.4. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais 

onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente normal ou em outros 

horários constantes em acordos firmados entre as partes. 

 

9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização será exercida por fiscal formalmente designado para o acompanhamento da contratação, 

fornecimento dos serviços, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

9.2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 

9.3. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os 

seus aspectos; 

9.4. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.  
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9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Saúde, para adoção das medidas 

cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

9.6. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

9.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente; 

9.8. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde, e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

9.9. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. Liquidação 

10.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

10.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

10.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.2. Prazo do pagamento 

10.2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços adquiridos, o pagamento será 

realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correte indicados pelo contratado. 
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10.2.2. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da 

regularização; 

10.2.3. A Secretaria Municipal de Saúde, poderá reduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

10.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento; 

10.2.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.3. Forma de pagamento 

10.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, através de 

um PREGÃO ELETRÔNICO na modalidade REGISTRO DE PREÇO, com adoção do critério de 

julgamento pelo maior desconto. 

11.2. Forma de fornecimento 

11.2.2. O fornecimento do objeto será Integral. 

11.3. Exigências de habilitação 

11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11.4. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

11.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.7. Qualificação Econômico-Financeira 

11.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

11.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 

69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

11.7.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
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b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, 

§2°, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.7.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

11.7.5.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

11.8. Qualificação Técnica 

11.8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com o 

objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.8.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

11.8.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$: 576.907,50 (Quinhentos e Setenta e Seis Mil e Novecentos 

e Sete Reais e Cinquenta Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima anexa. 

 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c”,“d”,”e”,”f” e”g”  do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“h”, “i”, “j” , “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”,“d”,”e”, “f” e “g”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1.  moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30(trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

13.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

13.5  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

13.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei    nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato  ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa  jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de   direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da     sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

  10 301 0004 2.033 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – FMS Bloco de man. Serv. Pub. de 

saúde  

3.3.90.30.00 Material de consumo  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção  

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa jurídica  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção  

 

10 305 0004 2.041 Manutenção de programas de vigilância epidemiológica e ambiental em saúde 
3.3.90.30.00 Material de consumo  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção  

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa jurídica  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-se o 

que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

Mojuí dos Campos/Pa, 26 de agosto de 2024. 

Responsáveis pelo Termo de Referência:  

 
 

 

 

 
ANA CAROLINA BARBOSA MACEDO  

Matrícula nº 007419-5 

Decreto de Designação 045/2024 

Responsável Técnico pelo Termo de Referência 

 

 

 

 
   GLAYTON JEAN DA SILVA RODRIGUES 
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